
 

 

Superior Tribunal de Justiça
EDcl no  AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1388726 - SP 
(2018/0247571-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : RPL INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA EM 

RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO : FÁBIO SALES DE BRITO  - SP246686 
EMBARGADO : PATRICIA BRATEFIXE ALQUIMIM 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DOS 
VÍCIOS ENSEJADORES À OPOSIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS. ALEGADA 
COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PESSOA JURÍDICA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONCLUIU PELA NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
MODIFICAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. EMPRESA SUBMETIDA AO PROCEDIMENTO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CIRCUNSTÂNCIA, POR SI SÓ, QUE NÃO ENSEJA A PRESUNÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA NECESSÁRIA À CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os embargos de declaração a 
expungir do julgado eventual omissão, obscuridade, contradição ou erro material na decisão 
embargada, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
2. A modificação da conclusão delineada no acórdão recorrido - acerca da não comprovação, 
pela recorrente, da hipossuficiência imprescindível à concessão da gratuidade da justiça - 
demandaria necessariamente o revolvimento dos fatos e das provas dos autos, atraindo, assim, 
o óbice disposto na Súmula 7/STJ.
3. A circunstância de a pessoa jurídica encontrar-se submetida a processo de recuperação 
judicial, por si só, é insuficiente para evidenciar a hipossuficiência necessária ao deferimento 
da gratuidade de justiça. Precedente.
4. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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